


Estudo das propriedades psicométricas da Escala de Antinormatividade Grupal
Study of the psychometric properties of the Group Antinormativity Scale
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Resumo
A antinormatividade grupal diz respeito às condutas contra as normas tidas em contexto de grupo. O estudo desta temática é fundamental para uma melhor e atempada intervenção. Esta investigação pretendeu analisar, numa amostra de estudantes da zona norte de Portugal (12 a 18 anos de idade), através da análise fatorial confirmatória, as qualidades psicométricas da Escala de Antinormatividade Grupal (EAG) de Serrano, Godás e Rodríguez (1994). Rever objetivo. Está diferente do apresentado no final da introdução. Trata-se de um instrumento de autorrelato que permite avaliar em que medida o grupo de pares, com que o participante inquirido se relaciona, constitui ou não um grupo de pares desviante. Esta escala foi inicialmente validada para a população espanhola, e, de acordo com os resultados obtidos nesta investigação, pode usar-se em adolescentes portugueses sempre que a considerem útil. Recomendo rever resumo, buscar seguir a estrutura : objetivo, método, resultados e conclusão. 
Palavras-chave: EAG, antinormatividade, adolescentes, propriedades psicométricas
Abstract
The group anti-normativity refers to the conduct against the norms taken in a group context. The study of this theme is fundamental for a better and timely intervention. This research aimed to analyze, through a confirmatory factorial analysis, the psychometric qualities of Escala de Antinormatividade Grupal (EAG) of Serrano, Godás and Rodríguez (1994) in a sample of students from northern Portugal (12 to 18 years of age). 
It is a self-report instrument that allows the evaluation of the extent to which the peer group, with which the reporting participant relates, constitutes a deviant peer group.This scale was initially validated for the spanish population and, 
according to the results obtained in this research, can be used in Portuguese adolescents whenever they consider it useful.
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A adolescência é para uns uma fase tranquila e para outros, muitas vezes, marcada por algumas inquietações. É, de forma comum, uma fase de ajustamento no que diz respeito à esfera social e económica exigida pela vida adulta (Felippe, Raymundo, & Kuhnen, 2012). Nesta fase a maioria dos jovens desenvolve relações mais próximas com o grupo de pares e liberta-se, de alguma forma, do controlo dos pais. Neste contexto assinalado pela maior liberdade, maior convivência com os pares e menor controlo parental, se por um lado, para alguns jovens é uma oportunidade de socialização saudável, por outro, geralmente, são plausíveis níveis mais elevados de comportamentos desviantes (Rodríguez, 2015; Sampaio, 2010). A adolescência tem vindo, assim, a ser associada ao comportamento antinormativo (Felippe et al., 2012). 
Durante a adolescência os jovens integram, na busca por uma identidade mais sólida, grupos de amigos que constituem uma fonte de apoio a todos os níveis. Cria-se, assim, o ambiente de socialização ideal uma vez que, entre todos, partilham um conjunto de vivências, situações e conhecimentos essenciais para o equilíbrio socio-emocional dessa fase. É, no entanto, neste contexto que surge uma tendência e curiosidade para experimentar as primeiras condutas reprováveis. Desta forma, o grupo de pares pode também ser um forte impulsionador da conduta antinormativa (Kiesner, Cadinu, Poulin, & Bucci, 2002; Kreager, 2004; Rodríguez, 2015).
A influência dos pares desviantes parece ser mais forte durante a fase inicial da adolescência, em jovens que ainda não tendo um estilo de vida desviante, já experimentaram esses comportamentos, em jovens em contacto com pares desviantes, em casos em que a interação com os pares desviantes ocorre em contextos pouco ou nada supervisionados e, por último, no que diz respeito a comportamentos adquiridos através de processos sociais (delinquência, abuso de substâncias, violência) (Vitaro, Brendgen, & Tremblay, 2000).
De acordo com Schreck, Fisher, e Miller (2004), existem três grandes razões pelas quais importa o estudo da influência dos pares na adolescência. A primeira razão apontada é o facto de os adolescentes passarem muito tempo com pares com a mesma idade ou muito semelhante. Depois, é durante a adolescência que o grupo de pares parece ter uma maior influência no quotidiano de todo o grupo, e, por fim, algumas investigações têm demonstrado que a participação no crime é fortemente associada à existência de pares delinquentes.
A conduta desviante é uma realidade das sociedades atuais e Portugal não é exceção. Esta é fortemente associada à delinquência juvenil que, sob o ponto de vista jurídico português, diz respeito à prática de atos qualiﬁcados como crime pela lei, quando cometidos por jovens entre os 12 e os 16 anos de idade (Pacheco, Alvarenga, Reppold, Piccinini, & Hutz, 2005; Cardoso, Perista, Carrilho, & Silva, 2015).  
Orlandi (2010) refere haver alguma ambiguidade na definição do conceito de delinquência acrescentando que na literatura têm sido sugeridas outras expressões tais como crime ou comportamento antissocial, de forma equivalente. De salientar que as condutas não obrigatoriamente ilegais, dito por outras palavras, aquelas que não são (sempre) puníveis por lei mas que violam as expectativas ou normas sociais dizem respeito ao comportamento antissocial. Já os comportamentos delinquentes propriamente ditos, dizem respeito às condutas que são puníveis por lei e são consideradas ilegais, sendo, por isso, qualificadas como crime pela lei penal (Negreiros, 2001). Assim, comportamentos como atos agressivos, furto, vandalismo, fugas, a atos mais graves como homicídio ou rapto, ou ainda consumo de substâncias e comportamentos sexuais de risco praticados pelos jovens podem ser considerados (Farrington, 2004).
Para Feijó e Assis (2004), o conceito delinquência deriva da palavra latina delinquere, que em português significa “falhar ou cometer um erro”. Refere-se por isso, a qualquer atividade ou transgressão contra a lei (Bordin & Offord, 2000). Já para Martins (2005) a delinquência pode assumir duas formas: a forma escondida, que se refere a atos ilícitos ignorados ou tolerados pela população devido ao seu cariz muitas vezes assumido como benigno, sendo a sua maior característica a normalidade estatística entre os adolescentes; e a forma julgada e sancionada, que segundo Vermeiren (2003) se deve ao seu caráter repetitivo e considerado psicopatológico. 
Serrano, Godás, Rodriguéz, e Mirón (1997) e Pechorro, Poiares, Marôco, e Vieira (2012) referem as condutas contras as normas, o vandalismo, o roubo, as agressões e o consumo e tráfico de drogas como sendo os comportamentos antinormativos ou delinquentes mais frequentes entre os jovens, seja em contexto individual seja em grupo.
Os dados em relação à delinquência parecem ser de certo modo contraditórios. Segundo o relatório anual do Sistema de Segurança Interna (2017), a delinquência registada pela polícia tem vindo a decrescer nos últimos anos. Assim, dos 3880 casos registados em 2010 sofreram uma diminuição para 1940 registos em 2013 e para os 1624 em 2017. Apesar disto, segundo alguns autores (Carvalho & Duarte, 2013; Cardoso et al., 2015) os resultados dos últimos estudos de delinquência juvenil auto-relatada revelam que a delinquência associada à adolescência e ao grupo de pares tem vindo a aumentar, sendo que a idade com que se iniciam a prática de delitos tem vindo a diminuir. 
O comportamento desviante pode ser explicado através de uma vertente clínica associada às perturbações do comportamento (Bordin & Offord, 2000; Neumann, Hare, & Pardini, 2015); já segundo Butler, Leschied, e Fearon (2007) as condutas agressivas e delitivas dos jovens adolescentes relacionam-se com o seu sistema de crenças, atitudes e pensamento antissocial; por fim, outros defendem que o ato de delinquir pode ser influenciado pelos diversos contextos: cultural, comunitário, familiar, interpessoal, pessoal e social (Farrington, 2004).
Em Portugal, a delinquência juvenil tem sido pouco estudada e, por isso, os dados estatísticos oficiais fornecidos relativos a este assunto são escassos e pouco detalhados. Posto isto, e face ao cenário científico atual, torna-se indispensável, em casos como o de Portugal, estudar as propriedades psicométricas de instrumentos, e, quando possível adaptá-los aos diferentes países e suas necessidades (Pechorro, Vieira, Marôco, Barroso, & Gonçalves, 2015). Mais, dispor de instrumentos de avaliação psicológica bem fundamentados teórica e metodologicamente, e na investigação empírica apresenta-se como um fator chave de intervenção (Duarte & Rafael, 2008).
Num estudo levado a cabo por Curto (2000) em que os autores adaptaram a Escala de Antinormatividade Grupal (EAG) de Serrano et al. (1994) ao seu estudo, e tendo a escala demonstrado propriedades psicométricas aceitáveis em termos de consistência interna (.79) concluíram que, no que diz respeito à classe social dos inquiridos, ambos os sexos se mostram muito satisfeitos com o grupo de pares em que estão inseridos, no entanto, as raparigas de classe média sentem uma maior satisfação. São os rapazes de classe baixa e média baixa, bem como as raparigas de classe média-alta que têm maior tendência a relações com pares desviantes; em contrapartida, e uma vez que os jovens de classe baixa são os que menos se associam a grupos de pares desviados, são também aqueles que mostram uma menor satisfação na relação com os pares. O autor concluiu ainda que ao longo da idade não parece haver variação significativa na integração em grupos de pares desviantes, no entanto, os rapazes têm uma tendência à integração nestes grupos tanto maior quanto maior for a idade (15 aos 18 anos), e que, quanto maior a vinculação aos pais menor é a associação dos jovens a estes grupos. Por fim, no seu estudo, o autor epilogou que a variável com maior poder preditivo da delinquência masculina e feminina é a associação a pares desviados. Parágrafo extenso. 
Numa outra investigação levada a cabo por Martins (2005), o autor optou por acrescentar mais um item à Escala da Antinormatividade Grupal (EAG), referindo-se este à danificação ou destruição de coisas de outras pessoas, e adaptando assim a escala ao seu estudo. O autor conclui que o sexo masculino tende a ter mais amigos delinquentes que o sexo feminino. Refere ainda que os sujeitos institucionalizados têm mais amigos delinquentes do que a restante população em geral. Por fim, e indo ao encontro do anterior estudo citado, o autor conclui que a delinquência no grupo de pares é o mais forte correlato da delinquência nos adolescentes.
Posto isto, torna-se bastante útil o estudo desta escala uma vez que o tópico por si avaliado é, até onde sabemos, um tema pouco estudado em Portugal (Pechorro et al., 2015) e, por isso, é indispensável o estudo de propriedades psicométricas, adaptação e validação de instrumentos similares a este para que possam ser utilizados. Assim, a premente possibilidade de conhecer e intervir precocemente é assegurada (Formiga, Duarte, Neves, Machado, & Machado, 2015).
[bookmark: _GoBack]Assim sendo, o objetivo do presente artigo consistiu em explorar as propriedades psicométricas da versão portuguesa da Escala de Antinormatividade Grupal (EAG) de Serrano et al. (1994). 
Recomendo ser objetivo na introdução e aprofundar a discussão dos resultados.
Método
A investigação representa-se por um estudo correlacional de caráter quantitativo e método experimental, uma vez que se rege através de valores numéricos e apresenta vantagens relacionadas com uma maior precisão e confiança nas medidas, e facilita o estabelecimento de comparações entre grupos e de correlações. Foram utilizadas técnicas descritivas para compreender, descrever e explorar as variáveis presentes, a fim de comparar os resultados deste estudo com os do instrumento original (Barker, Pistrang, & Elliot, 2005).
Participantes
Participaram neste estudo 870 estudantes (54.7% do sexo feminino e 45.3% do sexo masculino) com idades compreendidas entre os 12 e 18 anos (M = 15.2; DP = 1.9), e que frequentavam maioritariamente escolas TEIP (Territórios Educativos de Intervenção Prioritária), mas também, escolas normativas da região Norte de Portugal. A maioria dos estudantes reside em meio semi-urbano (46.3%), 33.4% em meio rural, e os restantes (20.2%) em meio urbano. Em relação à escolaridade dos inquiridos, a maioria frequentava o ensino regular (79.4%), 19.3% frequentava um curso profissional, 0.7% frequentava cursos de educação e formação para jovens (CEF) e 0.6% frequentava outro. No que diz respeito à escolaridade dos pais dos respondentes, a maioria tinha como habilitações o 2º ciclo de estudos (27.2%), 23.4% tinha o 3º ciclo, 21.8 frequentou o ensino secundário, 19.8% tinha o 1º ciclo concluído e apenas 7.7% frequentou o ensino superior. No caso das mães dos inquiridos, a maioria tinha como habilitações o 3º ciclo (25.7%), 24.6% frequentou o ensino secundário, 22.9% tinha o 2º ciclo de estudos, 14.9% tinha o 1º ciclo e 11.8% tinha o ensino superior. Por fim, a esmagadora maioria dos pais dos inquiridos eram casados (78.0%), 11.0% eram divorciados, 5.9% eram solteiros, 2.6% eram viúvos e 2.4% viviam em união de facto.
Procedimento
A Escala de Antinormatividade Grupal (EAG) foi traduzida da língua espanhola para a língua portuguesa por Martins, em 2005, aquando da sua utilização nas respetivas investigações. Assim, e uma vez que o investigador citado consentiu, a mesma tradução foi utilizada neste estudo.
Inicialmente solicitou-se autorização à Comissão de Ética da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, à Direção-Geral de Educação (DGE), e, por fim, pedido de colaboração aos diretores dos agrupamentos de cada escola inquirida da zona norte de Portugal, fazendo a EAG parte de uma bateria de quatro questionários aplicados no âmbito de uma investigação mais abrangente. 
Previamente à recolha de informações, e nos casos em que os indivíduos eram menores de idade, foi-lhes entregue um consentimento informado dirigido aos encarregados de educação para que estes tomassem conhecimento e, se assim o entendessem, autorizassem os respetivos educandos a participar na investigação. Estes, quando assinados foram entregues aos respetivos diretores de turma.
Após terem sido recebidas as respetivas autorizações, deu-se abertura ao processo de recolha de dados. Para isso, foi agendado um dia junto dos professores que se disponibilizaram a colaborar e a ceder parte da aula para o efeito. Momentos antes da aplicação foram explicitados os objetivos da investigação, bem como, salvaguardada a utilização dos dados somente para fins de investigação e a confidencialidade dos mesmos. A aplicação foi feita pela própria aluna, e, em raríssimos casos, pelos diretores de turma. A aplicação dos questionários decorreu em contexto de sala de aula e o tempo médio de preenchimento dos mesmos rondou os 35 minutos, sensivelmente. De forma a salvaguardar a heterogeneidade da amostra, as turmas, em cada escola, foram escolhidas tendo em conta os diferentes cursos existentes e a sua sinalização como turma problemática ou não problemática.
Instrumentos
Questionário Sociodemográfico - Foi elaborado para descrever as características sociodemográficas dos participantes (sexo, idade, ano de escolaridade e local de residência dos participantes, e o estado civil, escolaridade e profissão dos pais).
Escala de Antinormatividade Grupal - Esta escala de autorrelato é da autoria de Serrano et al. (1994) sendo constituída por 7 itens referentes às seguintes dimensões: consumo de tabaco, consumo de álcool, vandalismo, consumo de drogas, agressão contra pessoas e roubo. Os itens são apresentados numa escala do tipo Likert com pontuações desde 0 (nenhum) a 3 (todos). Este instrumento pretende avaliar em que medida o grupo de pares com que o participante inquirido se relaciona constitui ou não um grupo de pares desviante. São expostas aos inquiridos questões relacionadas com o número de amigos que fumam (item 1), que bebem álcool habitualmente (item 2), que destroem ou danificam coisas em locais públicos (item 3), que consomem drogas ilegais (item 4), que ameaçam ou atacam outras pessoas (item 5), que discutem violentamente com pais e professores (item 6) e que roubam (item 7) (Serrano et al., 1994).
Os resultados podem ser estudados dimensão a dimensão para que assim se tenha uma visão diferencial de cada delito praticado, no entanto, o somatório pode também ser feito com as pontuações de todos os itens desta escala, considerando-se assim uma medida global denominada por antinormatividade grupal (Serrano et al., 1994; Martins, 2005).
A consistência interna desta escala apresentou um valor satisfatório uma vez que o alpha de Cronbach apresentou um coeficiente estandardizado de .77 quando explorada numa extensa amostra da população espanhola (Serrano et al., 1994).
Na presente investigação foi usada uma escala do tipo Lickert com pontuações de 1 (nenhum) a 4 (todos) uma vez que, como anteriormente referido, este instrumento não foi aplicado isoladamente, e todos os outros apresentavam, tal como este, respostas em escala do tipo Lickert que iniciavam sempre em 1. Esta modificação teve como objetivo evitar potenciais confusões por parte dos inquiridos. 
Análises Estatísticas
Dada a natureza do tipo de estudo, a análise dos dados foi realizada a partir de técnicas estatísticas, recorrendo aos programas SPSS Statistics (versão 25) e AMOS gráficos (IBM SPSS AMOS 25 Graphics) (Marôco, 2014).
O estudo de validade de construto da EAG foi efetuado com o recurso à Análise Fatorial Confirmatória (AFC) recorrendo ao programa IBM SPSS AMOS 25 Graphics. A AFC tem como objetivo, essencialmente, confirmar padrões estruturais. Noutras palavras, verificar se os comportamentos de determinadas variáveis manifestas específicas, de acordo com um padrão pré-estabelecido noutro estudo, são explicadas por determinados fatores latentes. A opção por esta metodologia teve em conta a natureza do estudo, isto é, uma vez que já existia informação prévia sobre a estrutura fatorial deste instrumento, a mesma teve de ser confirmada (Rocha & Matos, 2008; Marôco, 2014).
Inicialmente foi testado um modelo supondo a não-correlação de erros e, posteriormente, um outro observando os indicadores do teste de Lagrange para a correlação entre erros (Brown, 2006). A opção por esta metodologia justifica-se tendo em conta a possível existência de covariância entre outros fatores latentes para além daqueles considerados no modelo (Marôco, 2014). Tal é fundamentado, por exemplo, por erros de formulação, erros de interpretação de itens ou erros de construção frásica (Brown, 2006; Marôco, 2014). 
	A qualidade do ajustamento global do modelo fatorial foi avaliada de acordo com os índices e respetivos valores de referência, nomeadamente: o teste do Qui-quadrado e rácio de qui-quadrado de ajustamento ((χ2 )/gl) que, de uma forma geral, o ajustamento considera-se bom se χ2/gl for inferior a 2-3, aceitável se inferior a 5 e inaceitável quando superior a 5 (Byrne, 2010; Marôco, 2014); e o alpha de Cronbach que avalia o grau de consistência interna de um instrumento, isto é, em que medida o instrumento avalia realmente aquilo que se propõe medir. Para que a consistência interna seja considerada como muito boa os seus valores devem ser superiores a .90; se estes forem entre .80 e .90 a consistência é boa; por sua vez, entre .70 e .80 é satisfatória e, por fim, considera-se uma fraca consistência quando esta é inferior a .60 (Marôco, 2014).
Para avaliar a qualidade de ajuste do modelo usamos o seguinte corte de valores: χ2/ gl ≤ 5, RMSEA ≤ .08 e CFI e GFI  ≥ .90. No entanto, recentemente, tem sido argumentado que critérios mais rigorosos devem ser usados ​​para estes índices, a saber: χ2/gl ≤ 3, RMSEA ≤ .06 e CFI e GFI I ≥ .95(Hu & Bentler, 1999).
Posteriormente foram realizados os respetivos testes de comparação de Qui-quadrado, rácio do qui-quadrado, CFI, GFI e RMSEA de forma a eleger o modelo mais adequado.
Foi ainda realizada uma análise de correlação de Pearson de forma a explorar a associação existente entre os itens da escala. Os coeficientes de correlação de Pearson variam entre -1 e 1, sendo que coeficientes positivos indicam que as variáveis estão relacionadas no mesmo sentido, por outro lado, coeficientes negativos sugerem variáveis relacionadas em sentidos opostos. Por fim, coeficientes nulos apontam para a inexistência de correlações de forma linear (Marôco, 2014).
De salientar Salienta-se que previamente a estes procedimentos da Análise Fatorial Confirmatória foram verificados os requisitos básicos do número de respondentes da análise (cinco respondentes por item) e calculada a estatística descritiva (média e desvio padrão) para a amostra obter as medidas de tendência central. Procedeu-se, ainda, á limpeza da amostra, isto é, retificação das respostas erradas e dos missings. Por fim, através da conversão de todas as pontuações das variáveis em pontuações padrão foram retirados os questionários apontados como potenciais outliers (se o tamanho da amostra for maior que 80 casos, são indicadores de outlier univariado pontuações padrão de ± 3.0 ou mais) (Marôco, 2014).
Resultados
Quanto à avaliação do ajustamento local (análises fatoriais confirmatórias no intuito de verificar a significância dos itens para o fator latente), todas as análises revelaram a significância (a 95%) dos itens com valores p ≤ .05.
Análise Fatorial Confirmatória supondo a não correlação entre erros
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Figura 1. Análise fatorial confirmatória da EAG supondo a não correlação entre erros. Os valores dos pesos dos indicadores são valores estandardizados. AntiG: Fator latente da dimensão Antinormatividade Grupal. EAG1 a EAG7: indicadores/itens do fator Antinormatividade Grupal. e1 a e7: erros associados aos itens do fator Antinormatividade Grupal.

Inicialmente, foi avaliada a qualidade do ajustamento global do modelo fatorial sem a correlação entre erros (Figura 1), tendo-se revelado uma qualidade de ajustamento sofrível (uma vez que o RMSEA e o χ2/ gl se encontravam fora dos valores ideais), nomeadamente (χ2= 234,310, gl= 14, p=.00; χ2/ gl = 17,736), Goodness of Fit Index (GFI)= .915, Comparative Fit Index (CFI) = .814, Root Mean – Square Error of Approximation (RMSEA)= .135.
Análise Fatorial Confirmatória supondo a correlação entre erros
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Figura 2. Análise fatorial confirmatória da EAG supondo a correlação entre erros. Os valores dos pesos dos indicadores, e os valores da correlação entre os erros são valores estandardizados. AntiG: Fator latente da dimensão Antinormatividade Grupal. EAG1 a EAG7: indicadores/itens do fator Antinormatividade Grupal. e1 a e7: erros associados aos itens do fator Antinormatividade Grupal.

A reespecificação do modelo, nomeadamente através da introdução de associações entre as variâncias-erro dos itens, é um dos procedimentos mais frequentemente utilizados para promover o seu ajustamento global, uma vez que a introdução de determinados parâmetros nos modelos contribui, quase sempre, para uma diminuição significativa do valor de χ2 (Neves & Faria, 2006). 
Tal como referido anteriormente, foram requisitados, nas análises efetuadas, os índices de modificação através do teste de Lagrange (Figura 2), sendo esta escolha justificada pela natureza dos dados recolhidos (instrumento de autorrelato) (Fernandes, Relva, Rocha, & Alarcão, 2016). Assim, os resultados indicaram a existência de uma correlação entre os erros dos itens 3 e 7 (e3-e7), dos itens 5 e 6 (e5-e6), dos itens 5 e 7 (e5-e7), e, por fim, dos itens 6 e 7 (e6-e7).
Nesta linha, a reespecificação do modelo justificou-se uma vez que estes erros se referiam aos pares de itens que, na matriz residual estandardizada, apresentavam as magnitudes de resíduo mais altas, e, por isso, os erros associados a estes pares de itens poderiam estar a afetar o ajustamento global do modelo (Neves & Faria, 2006; Marôco, 2014). 
Através deste arranjo o modelo indicou índices de ajustamento bastante adequados: (χ2= 44,794, g.l= 10, p=.00; χ2/ gl = 4.479), Goodness of Fit Index (GFI)= .985, Comparative Fit Index (CFI) = .971, Root Mean –Square Error of Approximation (RMSEA)= .063. O alpha de Cronbach mostrou-se satisfatório uma vez que o seu valor foi de .73.
Por fim, a Tabela 1 mostra a correlação das questões da Escala de Antinormatividade Grupal (EAG), que varia entre .159 e .578. 
Tabela 1
EAG e correlação de itens
	
	EAG1
	EAG2
	EAG3
	EAG4
	EAG5
	EAG6

	EAG1
	-
	
	
	
	
	

	EAG2
	.578**
	
	
	
	
	

	EAG3
	.279**
	.212**
	
	
	
	

	EAG4
	.515**
	.462**
	.248**
	
	
	

	EAG5
	.223**
	.180**
	.242**
	.224**
	
	

	EAG6
	.185**
	.163**
	.212**
	.217**
	.339**
	

	EAG7
	.222**
	.159**
	.343**
	.252**
	.264**
	.357**


  Nota. ** A correlação é significativa no nível .01; EAG 1 a EAG7: indicadores/itens do fator Antinormatividade Grupal

Discussão
Conforme já referido anteriormente, o objetivo central do presente estudo prendeu-se em explorar as propriedades psicométricas da Escala de Antinormatividade Grupal e em realizar a análise fatorial confirmatória para a mesma. As análises realizadas permitiram concluir a unidimensionalidade da escala consistente com o modelo teórico apresentado pelos autores (Serrano et al., 1994).
Kiesner et al. (2002) e Kreager (2004) defendem a busca por uma identidade mais sólida e a possibilidade de integrar um grupo de pares como duas das razões que justificam, na fase da adolescência, a tendência para as primeiras condutas reprováveis. Posto isto, e devido às mudanças dos processos cognitivos e às experiências que o indivíduo vai acumulando na relação com os outros ao longo de todo o seu desenvolvimento, alguns autoconceitos, como a estrutura e a organização, sofrem alterações implicando algumas exigências específicas (Barros, 2012). Dito de outra forma, se para alguns jovens o grupo de amigos funciona como o ambiente perfeito de socialização, de partilha e de equilíbrio socio-emocional, para outros funciona como mote para a curiosidade em experimentar as primeiras condutas reprováveis (Kiesner et al., 2002; Kreager, 2004). Assim, importa conhecer esta realidade.
	Ao longo desta investigação foi realizada a Análise Fatorial Confirmatória, que permitiu confirmar a estrutura fatorial do instrumento na presente amostra. Este procedimento permite uma análise mais apropriada, além de permitir validar a estrutura fatorial e confirmar que é a mesma, independentemente da diferença das amostras (Teixeira, Caçador, Ferreira, & Vasconcelos-Raposo, 2018).
	Os índices de ajustamento global do modelo sem a correlação de erros mostraram-se algo sofríveis no que diz respeito a três índices, nomeadamente χ2= 234,310, gl= 14, p=.00; χ2/ gl = 17,736; Root Mean – Square Error of Approximation (RMSEA)= .135 e Comparative Fit Index (CFI)= .814. O Goodness of Fit Index (GFI= .915) apresentou um ajustamento bom. Posteriormente, através da correlação de erros os índices de ajustamento apresentaram valores bastante adequados, a saber: (χ2= 44,794, gl= 10, p=.00; χ2/ gl = 4.479), Goodness of Fit Index (GFI)= .985, Comparative Fit Index (CFI) = .971, Root Mean –Square Error of Approximation (RMSEA)= .063 (Hu & Bentler, 1999; Marôco, 2014). 
	Neste último modelo o χ2 /gl mostrou-se aceitável (com χ2 /gl ≤ 5 a indicar um ajustamento aceitável), o GFI e o CFI revelaram um ajustamento bastante bom (com GFI  e CFI ≥ .95 a sugerir um ajustamento muito bom), e, por fim, o RMSEA exibiu um ajustamento aceitável (com RMSEA [.06;.08] a propor um ajustamento aceitável). Neste sentido, e uma vez que os índices de qualidade do ajustamento do modelo (χ2 /gl, GFI, CFI e RMSE) têm como objetivo avaliar o quão bem o modelo teórico é capaz de reproduzir a estrutura correlacional das variáveis manifestas na amostra em estudo (Marôco, 2014), os resultados obtidos permitiram declarar o ajustamento do mesmo. 
Através da análise de correlação de itens (Tabela 1), verifica-se que todas as correlações são positivas (> 0) e, por isso, todas as questões medem a mesma dimensão na mesma direção. Posto isto, os itens estão relacionados entre si (Galanou, Galanakis, Alexopoulos, & Darviri, 2014; Marôco, 2014).
	O valor do alpha de Cronbach do presente estudo apresentou um coeficiente estandardizado de .73, sendo corroborado pelo estudo de Serrano et al. (1994) (alfa de Cronbach de .77 para os autores). Este valor é revelador de uma consistência interna satisfatória (Marôco, 2014).
Apesar da escassez, ao nosso alcance, de investigações que tivessem utilizado esta escala, dificultando assim a comparação dos nossos resultados com os de outros estudos, resultados idênticos foram obtidos numa investigação levado a cabo por Curto (2000), em que o objetivo se prendia com o estudo da vinculação à família e ao grupo de pares relacionada com condutas antissociais em 100 jovens de ambos os sexos com idades compreendidas entre os 15 e os 18 anos. Nesta, o autor epilogou um alpha de Cronbach também bastante idêntico (.79). 
	Estes resultados revelam uma consistência interna da escala realmente satisfatória uma vez que quando aplicada em diferentes amostras revela um alpha de Cronbach muito semelhante.
	Em suma, os resultados obtidos através das análises fatoriais confirmatórias parecem revelar que a validade de construto da EAG é bastante satisfatória e, por isso, podemos afirmar que os resultados obtidos na Escala de Antinormatividade Grupal são confiáveis, e que a consistência interna da escala é similar à dos autores, o que sugere que esta escala poderá ser utilizada para a população portuguesa de forma a avaliar em que grau é que os sujeitos de relacionam com grupos de pares desviantes, sempre que considerem útil fazê-lo. Este estudo contribui assim para o alargamento do conhecimento acerca da antinormatividade grupal em jovens. O modelo original foi passível de réplica numa cultura diferente daquela em que foi testado pela primeira vez, assim, esta investigação pode ser o mote para a continuação de mais estudos nesta área neste e em outros países.
Limitações, implicações práticas e sugestões para estudos futuros
À semelhança de outros estudos, também o presente apresenta algumas limitações. A primeira limitação prende-se com o facto de a EAG ser um instrumento de autorrelato que requer que os participantes tenham de recorrer à memória (neste caso, recordar quantos dos amigos têm diversos tipos de comportamentos) o que pode conduzir ao enviesamento das respostas. Uma outra limitação prende-se com o facto de o instrumento medir comportamentos que, habitualmente, são reprovados pela sociedade. Assim, as respostas podem tender para a omissão propositada de certos comportamentos como forma de proteção do grupo de pares e reputação. Finalmente, uma terceira limitação diz respeito à amostra ter sido limitada apenas à zona norte do país. 
Como implicação prática, pode apontar-se a possibilidade de uso desta escala em contexto clínico e escolar, uma vez que através deste instrumento, a antinormatividade grupal pode ser estudada para que dessa forma a prevenção ou intervenção possa ser realizada atempadamente.
Futuras investigações devem ser conduzidas no sentido de aprofundar esta problemática, nomeadamente, pelo alargar da amostra a outras zonas do país. Finalmente, estudos futuros deverão não só abranger a população em geral, como também jovens sinalizados, de alguma forma, pelo sistema de justiça devido a comportamentos antinormativos.
Conclusão
Os resultados alcançados neste estudo indicam que a EAG revela validade e robustez, uma vez que manteve a estrutura fatorial inicialmente sugerida por Serrano et al. (1994) e consistência interna muito semelhante à proposta pelos mesmos autores na amostra espanhola.
Apesar das limitações e implicação prática apontadas, a EAG mostou-se um bom instrumento para avaliar a antinormatividade grupal, e o seu uso adequado sempre que se considere útil na avaliação de condutas desviantes em pares, nos adolescentes portugueses. Assim, futuramente, esta poderá auxiliar na medição de comportamentos delitivos em jovens, através de medidas de autorresposta.
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